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A consagração de muitas normas abertas permitirá que
doravante muitos promotores, procuradores e juízes
brasileiros possam ser responsabilizados
criminalmente pelas investigações ou decisões
judiciais em que tenham intervenção.

PUB

Nas últimas décadas, Portugal destacou-se na realização de eventos internacionais.

Na área da Justiça também nos temos a�rmado nessa área.

Nos últimos 3 anos o Sindicato dos Magistrados do Ministério Público organizou três
grandes conferências da associação internacional de procuradores ( IAP) no nosso
território.

Em 2016 o nosso sindicato recebeu um certi�cado de mérito da associação mencionada,
mostrando o apreço pelo trabalho desenvolvido.

Na semana passada, em Buenos Aires, na conferência anual da associação internacional
de procuradores, perante cerca de 600 procuradores de mais de 100 países, o nosso
trabalho voltou a ser distinguido.

Neste evento tive a oportunidade de falar com colegas de todo o mundo, mas de forma
mais estreita com os magistrados de países de língua portuguesa.

Os promotores e procuradores do Brasil partilharam comigo as suas preocupações (neste
país as funções que são exercidas em Portugal pelos procuradores encontram-se
divididas entre promotores e procuradores da república).

https://www.googleadservices.com/pagead/aclk?sa=L&ai=C7hE5lvmRXZOrMML5hQaFgbbAC5bMpsRYxLuEpKkKicK0rrsWEAEgz-GuHWDN-O6ArAOgAaDZ7OwDyAED4AIAqAMByAMIqgSkAk_QlcBJRVnweLJTdXSee7o5SW3t42TDQFYkiUo0h7fpGQLs8143GSCxLTcsnakW5ULiRx6UxdTL0EEIZqg2CtBzQDQmYCP27szYi4Jgyj8pYimbL6mX-iXCnuRMNcAlfvAv0ihMvuVowUpI0GwXfCF7DATPKedrVUx_GKjLaF2vDjinIrUy2w7WMT7wBkAgyCc2BsDnIBj3DQcWcYLGRPLLTL9TJNdDyiVULXvADNtRE85uPBEsiv3VCQIAq6pXKJvdxvX5C41oJbQ8MC4-1vGDnyHxaLxvLhRkcxFVoDhJ9jJTrWi-Wa-5GZTolCRG4pIin9mEYFGwrN7xGJs5OYONGbJxLDBUX3XWBaoxf08ijLlD64sD43qEhRFrBTnb8W3osEjgBAGQBgGgBgOAB8imkxOIBwGQBwKoB47OG6gH1ckbqAfB0xuoB4XUG6gHgdQbqAeC1BuoB4bUG6gHhNQbqAeT2BuoB-DTG6gHugaoB9nLG6gHz8wbqAemvhuoB_PRG6gH7NUb2AcB0ggGCAAQAhgNsQkhDwPHsqjokoAKA4oK0wFodHRwOi8vY2xpY2tzZXJ2ZS5kYXJ0c2VhcmNoLm5ldC9saW5rL2NsaWNrP2xpZD00MzcwMDA0NTIwMzE1MzkzMyZkc19zX2t3Z2lkPTU4NzAwMDA1MTQxNjAwMTgyJiZkc19lX2FkaWQ9MzgzNzExMTYyMjk2JmRzX2VfbWF0Y2h0eXBlPWNvbnRlbnQmZHNfZV9kZXZpY2U9YyZkc19lX25ldHdvcms9ZCYmZHNfdXJsX3Y9MiZkc19kZXN0X3VybD17dW5lc2NhcGVkbHB1cmx92BMC&ae=1&num=1&cid=CAMSeQClSFh3_sdlnbO5szXmo7fRDQxrcN-AkcDMiJAwTccRYqpBGyonffWhYQdgIDWIQPhb4_OU5FJSC6hzHfCnUxJNxUKLWj8A6rX7knkMIWLr5meA3q77Rtib7PyutUKSrxt0EdekaEn5V6nW28JedoMXKVspzwLVK28&sig=AOD64_3oopgrXEgTQYCPEtCtSfpbH9wtNA&client=ca-pub-8745822827234693&nx=CLICK_X&ny=CLICK_Y&nb=2&adurl=http://www.polycom.com.br/forms/2019-buyers-guide.html%3Futm_campaign%3D02-CALA-DR-PS-2019-BuyersGuide-Display-Google.BR%26cnid%3D70138000000zyKH%26leadsrc%3Dgdn%26utm_medium%3Ddisplay%26utm_source%3Dgoogle%26utm_content%3DBR-PT%2520Buyers%2520Guide%26gclsrc%3Daw.ds%26%26gclid%3DCj0KCQjwz8bsBRC6ARIsAEyNnvrpE8z7V_7FlMprVFkMiKjVwf2Ae3trSaMAkzUPTbxZgIhv9p4kpyAaAtlTEALw_wcB
https://adssettings.google.com/whythisad?reasons=_eIf5FHuuhh52HkVJnCL_Uja6fI2nkm_G1vprTO3umI4kTaLG7fFsLhvJMI5NhAVW-QSJ8fp1WWx2XI3QtDTi__KW7UotvcbBdfs1MyJ5Ag6Y4w7DSnU9zQjv7byPDnLgH4ihPC1l9XgmFPZTe6HmAWRcgu2F04k5oyfufwUYVjQh0fMy4Hc-erwoDlKU93TxNX6ZhD8Gf8N0aAEZohYBFa6txybKP4flkQaYQc1nTws8XLPyvm0aum6660WS7WRX5z5g5mRXaHPYuzi-ZuC09pxpw599aMVeHS2lgCw02mDzt7ysIe2h7zsrOcF2KZ,qG2yUZ8QDVG6P1j1QScXsA&source=display
https://adssettings.google.com/whythisad?reasons=_eIf5FHuuhh52HkVJnCL_Uja6fI2nkm_G1vprTO3umI4kTaLG7fFsLhvJMI5NhAVW-QSJ8fp1WWx2XI3QtDTi__KW7UotvcbBdfs1MyJ5Ag6Y4w7DSnU9zQjv7byPDnLgH4ihPC1l9XgmFPZTe6HmAWRcgu2F04k5oyfufwUYVjQh0fMy4Hc-erwoDlKU93TxNX6ZhD8Gf8N0aAEZohYBFa6txybKP4flkQaYQc1nTws8XLPyvm0aum6660WS7WRX5z5g5mRXaHPYuzi-ZuC09pxpw599aMVeHS2lgCw02mDzt7ysIe2h7zsrOcF2KZ,qG2yUZ8QDVG6P1j1QScXsA&source=display


O Brasil consagrou constitucionalmente muitas garantias à autonomia dos promotores e
procuradores brasileiros que não têm paralelo praticamente em mais nenhum país.

 

A legislação constitucional brasileira é uma referência no que diz respeito à autonomia
do Ministério Público e deveria servir de exemplo a outros países, designadamente
Portugal.

Se é certo que o texto constitucional é muito bom, a legislação ordinária tem consagrado
várias normas que distorcem claramente o espírito da constituição.

Está em discussão um novo tipo penal que visa condicionar os promotores e
procuradores brasileiros na sua actividade livre de investigação.

O novo tipo de crime de abuso de autoridade pune criminalmente muitas condutas que
noutros sistemas são tratadas como meras nulidades processuais.

 Como reacção a algumas investigações pretende consagrar-se uma legislação que
supostamente se destina a acabar com o autoritarismo no Brasil, mas que tem outros �ns
e terá consequências graves no combate à corrupção.

A consagração de muitas normas abertas permitirá que doravante muitos promotores,
procuradores e juízes brasileiros possam ser responsabilizados criminalmente pelas
investigações ou decisões judiciais em que tenham intervenção.

Se alguma investigação não correr bem, os promotores e procuradores brasileiros
arriscam-se a ser presos e perder o seu emprego.

Os colegas brasileiros transmitiram-nos que se prevê uma fuga em massa dos lugares de
investigação para outras áreas de actuação do Ministério Público.

 

A Confederação Nacional do Ministério Público do Brasil (CONAMP) já recolheu diversos
apoios internacionais para denunciar a situação junto do relator especial das Nações
Unidas para a independência do Poder Judicial.

No Brasil, como em Portugal, há a tendência para se tentar diabolizar as magistraturas e
a polícia.

A existência de alguns erros pontuais é muitas vezes utilizada como exemplo e pretende
fazer-se crer a toda a comunidade que os comportamentos excepcionais constituem a
prática.

Em ambos os países há alguns políticos que estão mais empenhados em combater as
magistraturas do que a corrupção.

No seu entender, o problema da Justiça não está nos atrasos processuais, na falta de
instalações e meios informáticos ou escassez de recursos humanos, mas na
impossibilidade de controlar os magistrados e a investigação criminal.
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